
ANEXO IV

Termo de Colaboração n.º XX/2026

Edital  PNAB n.01/2026 (Ciclo 2).

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO

BANANAL, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO, ESPORTE E LAZER - SECTEL 

E A (ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADECIVIL), TENDO POR OBJETO

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL (OSC) PARA O

PROJETO CULTURAL - PROJETO DE

RESGATE, ENVOLVIMENTO E

DESENVOLVIMENTO MUSICAL E

LITERÁRIO NA CIDADE DE RIO BANANAL,

NOS TERMOS ESTABELECIDOS NO

PRESENTE INSTRUMENTO E NO PLANO

DE TRABALHO.

O MUNICÍPIO DE RIO BANANAL pessoa jurídica de direito público interno, com sede no

endereço XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Estado do Espírito Santo, inscrito no CNPJ sob o nº

xxxxxxxxxxxxxx, representado neste ato por seu PREFEITO MUNICIPAL BRUNO PELLA , por

intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer  - SECTEL, com sede no

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada pelo Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte

e Lazer, PEDRO JOSÉ LUCINDO, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL, e a(o) (organização da sociedade civil), inscrita(o) no CNPJ sob nº.    ,

com sede , e-mail: ................. (que será utilizado para comunicação entre as partes),

doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada(o)

pelo(a)(cargo do representante legal da organização da sociedade civil, seguido da respectiva

qualificação), resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na

Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, Lei nº 14.399/2022 - que instituiu a Política Nacional Aldir

Blanc de Fomento a Cultura - PNAB, regulamentada pelo Decreto nº 11.740/2023, e Decreto nº

12.257/2024, consoante o Edital de Chamamento 01/2026 da Política Nacional Aldir Blanc de

Fomento a Cultura - PNAB, e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO



1.1 – O presente Termo de Colaboração, de corrente chamamento público N.º
01/2026, tem por objeto SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC)

para a realização do Projeto de Resgate, Envolvimento e Desenvolvimento
Musical e Literário na Cidade de Rio Bananal., conforme detalhado no Plano de

Trabalho, Anexo II.

1.1.1 O Plano de Trabalho, prevista no Anexo II, é parte integrante desse Termo, delimita os

objetivos gerais e específicos, bem como define as metas e prevê o cronograma e as

diretrizes das ações necessárias à consecução do objeto desse Acordo, conforme

estabelecido no artigo 42, parágrafo único da Lei nº 13.019/14.

1.2 –Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva

Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 – É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta

ou indiretamente:

I –delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de

outras atividades exclusivas do Município ou Estado;

II –prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do

Município ou Estado.

CLÁUSULA SEGUNDA– DAS OBRIGAÇÕES
2.1 –São obrigações dos Partícipes:

I – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL :

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por

ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais

de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão

de acompanhamento e fiscalização da SECTEL designada, que o homologará,

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela

organização da sociedade civil;

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os

beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da

parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no

ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de

desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto



do Termo de Colaboração (tranferência única);

e) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;

f) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

g) designar um gestor da parceria e, na hipótese de esse deixar de ser agente público ou ser

lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,

assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabilidades;

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos

respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

i) colaborar com as ações e os projetos executados ou viabilizadas pela organização da

sociedade civil e, se possível, auxiliar na elaboração das metodologias e da indicação das

metas;

j) apoiar tecnicamente e institucionalmente a OSC para boa execução, expansão e

fortalecimento das ações e/ou projetos implementados por meio desta parceria;

k) apoiar a divulgação das ações e dos projetos implementadas por meio desta parceria;

l) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências

de irregularidades na execução do objeto da parceria.

II– DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) manter escrituração contábil regular;

b) aplicar os recursos concedidos pela Lei Aldir Blanc na realização do objeto definido na

CLÁUSULA PRIMEIRA e prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de

Colaboração;

c) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art.

51 da Lei nº 13.019/2014;

d) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

e)responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração, não

implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência

da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre

o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta



ao extrato deste Termo de Colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o

detalhamento da aplicação dos recursos.

g) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em

que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no

mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;

h) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento a Cultura - PNAB, incluindo

as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

CLÁUSULA TERCEIRA–DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 – O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente

Termo de Colaboração é de R$ (por extenso).

3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do Termo de

Colaboração, recursos no valor de R$ (por extenso), correndo a despesa à conta

da dotação orçamentária Programa de Trabalho: “Manutenção das Atividades Relacionadas A

Lei ‘’Aldir Blanc” “

Elemento de Despesa: xxxxxxx

Fonte de Recurso: xxxxxxxxx  -Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à

Cultura - Lei Nº 14.399/2022.

CLÁUSULA QUARTA–DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
4.1 –A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no

plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final

e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este

instrumento.

4.2 – É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não

utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso

for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou

operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua

utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 – Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto

do Termo de Colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.



CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
5.1 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de

acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2– Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade

do ato e responsabilidade do agente ou representante da organização da sociedade civil, para:

I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II – finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;

III – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV – realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária,

inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e

VI – repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins

lucrativos;

VII – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO
6.1 – O presente Termo de Colaboração vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da

publicação de seu extrato na imprensa oficial até   /  / (indicar data certa -

dd/mm/aaaa), sendo firmado pelo prazo estipulado na proposta aprovada, limitado a 06 (seis)

meses, podendo ser prorrogado por igual período a juizo de conveniência e oportunidade do

Município.

6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da organização da sociedade civil,

devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o

cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do

prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, que deverá ser formalizada por Termo

Aditivo, sendo, nessa hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da Procuradoria Municipal.

6.3 – Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a administração pública municipal



promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração,

independentemente de proposta da organização da sociedade civil, limitado o prazo de

prorrogação ao exato período do atraso verificado.

6.4 – Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado

pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação

de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de

vigência ou efeitos financeiros retroativos.

CLÁUSULASÉTIMA–DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO
7.1 – A administração pública municipal designará um gestor, e respectivo suplente,

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução desta parceria, na forma do

artigo 61 da Lei Federal nº 13.019/2014. MINUTA

7.2 – Na hipótese de paralisação das atividades, a OSC deverá informar a administração

pública municipal, em seu e-mail oficial, no prazo máximo de 02 (dois) dias, para que possam

ser tomadas as devidas providências.

7.3– O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros

elementos, deverá conter:

I – descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II – análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício

social  obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

IlI– valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV – análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e

resultados estabelecidos no respectivo Termo de Colaboração;

7.4 – Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços

essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de

realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I – retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer

que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;



II – assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil

até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA– DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1 – A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período

de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e

documentos:

I – extrato da conta bancária específica;

II –notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da

organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

III – comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

IV –material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

V –relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

VI – lista de presença do pessoal treinado ou caM I N U T pA acitado, quando for o caso.

Parágrafo Primeiro. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos

sem justificativa suficiente.

Parágrafo Segundo. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência

da parceria .

Parágrafo Terceiro. Para prestação de contas do objeto - Projeto de Resgate, envolvimento e

desenvolvimento Musical e Literário na cidade de Rio Bananal, poderá ser admitido pela

comissão da Secretaria de Cultura, para fins de prestação de contas por parte da OSC, tão

somente, o relatório modelo da PNAB - Relatório Objeto de Execução Cultural.

CLÁUSULA NONA–DAS ALTERAÇÕES



MINUTA

9.1 – Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração

da natureza do objeto

9.2 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de

vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.

9.3 – A atualização do Plano de Trabalho que objetive a adequação do cronograma ou de

valores sem a alteração de metas poderá ser registrada por simples apostila, dispensando a

celebração de aditamento conforme autoriza o art. 57 da Lei nº 13.019/14.

CLÁUSULA DÉCIMA–DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
10.1 – Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da

Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I –advertência;

II –suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da

sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo Único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de

Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de

aplicação da penalidade.

10.2 –Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de

contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.



10.3 –A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da

infração.

10.4 – Para a aplicação das sanções a administração poderá se comunicar com a licitante

através do e-mail utilizado para o seu credenciamento ou acesso ao sistema, ou, ainda, aquele

que constar do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES
11.1 –Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza

permanente adquiridos com recursos financM I eN U T iros envolvidos na parceria,

necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

11.2 –Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos

eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos

aplicados em razão deste Termo de Colaboração.

11.3 – Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e

gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil

formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de

sua extinção.

11.4– Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a

fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto,

não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado,

11.5–Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão,

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao

previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração

Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO
12.1 –O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I–denunciado a qualquer tempo, por escrito, ficando os partícipes responsáveis somente pelas

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade

dessa intenção;

II –rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas

seguintes hipóteses:



a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

Contas Especial.

12.2 –O presente instrumento será também extinto pela superveniência de norma legal que o

torne formal ou materialmente inexequível.

Parágrafo Primeiro - Durante o período de aviso prévio, os direitos e obrigações das Partes

previstos nesse Termo manter-se-ão inalterados, salvo se as Partes ajustarem de outra forma.

Parágrafo Segundo - Findo o prazo do aviso prévio, as Partes serão responsáveis somente

pelas obrigações que, em razão da natureza pela qual se revestem, sobrevivam ao término do

Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
13.1 –A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em

alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento fica condicionada à

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial, a qual deverá ser providenciada pela

administração pública municipal até o quinM I tN U T A o dia útil do mês seguinte ao da

assinatura, e ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
14.1 – Qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de produto ou

processo resultante das ações envolvidas no âmbito do presente Termo de Colaboração terá

sua exploração econômica regida por instrumento específico, assegurada sua utilização sem

ônus.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS
15.1 – A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá restringir-se a

caráter educativo, informativo ou de disseminação de informação e conhecimento, respeitados

os direitos autorias.

15.1.1 – Os Partícipes acordam que a utilização de suas respectivas marcas, representadas

por seus títulos e logotipos, somente poderá ocorrer com a autorização expressa de seu

proprietário.



15.1.2 – Os Partícipes obrigam-se a submeter, previamente e por escrito, à aprovação um

do outro, qualquer matéria técnica ou científica decorrente da execução deste instrumento,

a ser eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, propagandas,

concursos e congêneres.

15.2 –Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal

de autoridades ou servidores públicos em geral de eventual publicidade de quaisquer atos

executados em função deste Termo de Colaboração ou que com ele tenham relação

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES

16.1 – Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o sigilo os

dados e informações referentes às ações consideradas e definidas como confidenciais, não

podendo de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento, a terceiros não

autorizados, das informações confidenciais trocadas entre os acordantes ou por eles geradas

na vigência do presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem

qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, os partícipes comprometem-se a envidar todos

os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos

respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda,

tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as previstas na Lei

Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), e demais normas legais

e regulamentares aplicáveis.

17.1.1. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no

consentimento do titular, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá observar, ao longo

de toda a vigência da parceria, todas as obrigações legais e regulamentares específicas

vinculadas a essa hipótese legal de tratamento.

17.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16 e 18

da Lei Federal nº 13.709/2018, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá:

17.1.2.1. Notificar imediatamente a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;

17.1.2.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e

17.1.2.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30

(trinta) dias corridos, contados a partir do requerM I N U T iA mento do titular.

17.2. Necessidade. Os partícipes armazenarão dados pessoais apenas pelo período

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em



conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.

17.2.1. Os partícipes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos

servidores da comissão própria da SECTEL, empresa de consultoria contratada, se for o caso,

que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente

necessários para o cumprimento deste ajuste e da legislação aplicável, assegurando que todos

esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.

17.2.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve, enquanto operadora de dados

pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento

das obrigações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL previstas na Lei Federal nº

13.709/2018.

17.3. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a ORGANIZAÇÃO

DA SOCIEDADE CIVIL deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas

a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito.

17.3.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá notificar a ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL imediatamente sobre a ocorrência de incidentes de segurança

relacionados a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que a

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL cumpra quaisquer deveres de comunicação, dirigidos

à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos dados, acerca do incidente

de segurança.

17.3.2. Os partícipes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na

mitigação das consequências de cada incidente de segurança.

17.4. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para fora do território do Brasil sem o prévio

consentimento, por escrito, da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e demonstração da

observância da adequada proteção desses dados, cabendo à ORGANIZAÇÃO DA SOCIDADE

CIVIL a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados ou de

privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.

17.5. Responsabilidade. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL responderá por quaisquer

danos, perdas ou prejuízos causados a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou a terceiros

decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, e outras normas legais ou

regulamentares relacionadas a este ajuste, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade



a fiscalização da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL em seu acompanhamento.

INUTA

17.5.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve auxiliar a ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado

o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste ajuste.

17.5.2. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL constatar que dados pessoais foram

utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para fins ilegais, ilícitos, contrários à

moralidade ou mesmo para fins diversos daqueles necessários ao cumprimento deste ajuste, a

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para promover a cessação imediata

desse uso, sem prejuízo da rescisão do ajuste e de sua responsabilização pela integralidade

dos danos causados.

17.6. Eliminação. Extinto o ajuste, independentemente do motivo, a ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento,

devolver todos os dados pessoais a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou eliminá-los,

inclusive eventuais cópias, certificando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, por escrito,

do cumprimento desta obrigação.

17.7. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO

17.8. Fica eleito o foro do Juízo de Rio Bananal – Comarca da capital do Estado do Espírito

Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir dúvidas

decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente.

17.9. Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à

interpretação do presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução administrativa, com

a participação da Procuradoria Geral do Município, por meio da Secretaria Municipal de Cultura,

Turismo  Esporte e Lazer - SECTEL.

17.10. E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme,

foi lavrado será assinada pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em

Juízo ou fora dele.

Rio Bananal/ES,  de nnnnnnnnn de 2026.



Assinatura eletrônica do representante legal da administração pública municipal(Nome/cargo)

Assinatura eletrônica do representante legal da organização da sociedade civil(Nome/cargo)

MINUTA


	ANEXO IV
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA– DAS OBRIGAÇÕES
	CLÁUSULA TERCEIRA–DOS RECURSOS FINANCEIROS
	CLÁUSULA QUARTA–DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
	CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
	CLÁUSULA SEXTA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO
	CLÁUSULASÉTIMA–DOMONITORAMENTO,DOACOMPANHAMENTOEDA FISCALIZAÇÃO
	CLÁUSULA OITAVA– DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	CLÁUSULA NONA–DAS ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA–DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
	17.7.	 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO
	17.8.	 Fica eleito o foro do Juízo de Rio Bananal – Comarca da capital do Estado do Espírito Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir dúvidas decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente.
	17.9.	 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação do presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Município, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo  Esporte e Lazer - SECTEL.
	17.10.	 E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado será assinada pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

